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PROJETO DE LEI N° 01 DE 2026

Dispde sobre a criagdo do Programa Municipal de Apoio e Recomeco as
Mulheres em Situacdo de Violéncia no Municipio de Mogi das Cruzes.

A violéncia contra a mulher é um grave problema social que exige politicas
publicas de protecao, assisténcia e autonomia. Muitas vitimas enfrentam
dificuldades financeiras para deixar situagdes de violéncia e reconstruir suas
vidas.

Em Mogi das Cruzes, dados divulgados pela Prefeitura apontaram que, em
2024, foram registradas, em média, trés notificacdes de violéncia contra a
mulher por dia, demonstrando a necessidade de fortalecer as politicas
municipais de atendimento e protecao.

O presente projeto propde a criagdo do Programa Recomego, oferecendo as
mulheres em situacéo de vulnerabilidade um auxilio financeiro temporario
correspondente a 1 (um) saléario-minimo nacional, pelo periodo de até 6 meses.
Além do auxilio, o programa prevé encaminhamento para atendimento
psicologico, assisténcia social, orientagéo juridica, servigos de saude,
qualificacéo profissional e oportunidades de emprego e geracéo de renda.

O beneficio podera contribuir com despesas essenciais, como alimentagéo,
transporte e moradia, durante o periodo de reconstrugdo da vida da
beneficiaria.

Dessa forma, o Programa Recomeco busca unir protegéo, assisténcia e
autonomia, oferecendo condigdes para que mutheres vitimas de violéncia
possam romper o ciclo de violéncia e

reconstruir suas vidas com seguranga e dignidade.

O Parlamento Estudantil decreta:

Art. 1° — Fica criado o Programa Municipal de Apoio e Recomego as Mulheres
em Situacao de Violéncia, destinado as mulheres residentes em Mogi das
Cruzes que tenham sofrido violéncia e estejam em situagdo de vulnerabilidade
social ou econémica.

Art. 2° — Fica instituido o Auxilio Recomecgo, no valor correspondente a 1 (um)
salario-minimo nacional vigente, pelo periodo de até 6 (seis) meses, destinado
ao auxilio nas despesas essenciais da beneficiaria.

Art. 3° — Para receber o auxilio, a beneficiaria devera passar por avaliagao
socioecondmica da rede municipal de assisténcia social e podera ser
encaminhada para atendimento psicoldgico, juridico, de saude, qualificacdo
profissional e programas de emprego e geragao de renda.

Art. 4° — O Poder Executivo podera regulamentar esta Lei, estabelecendo os
critérios para concessao, acompanhamento e fiscalizagéo do beneficio,
observadas as normas orcamentarias municipais.



Art. 5° — As despesas decorrentes da execucéo desta Lei correrdo a conta das
dotacbes proprias.

Art. 6° — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Plenario Vereador Dr. Luiz Beraldo de Miranda, 06 de outubro de 2026.
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